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RESUMO 
Modelo de estudo: Estudo transversal de abordagem misto (quantitativa e qualitativa). Objetivo: Analisar as prá-
ticas de profissionais em hospitais psiquiátricos no atendimento a pessoas com transtornos mentais, com vistas a 
contribuir para a abordagem humanizada e integral. Metodologia: Estudo realizado em dois hospitais psiquiátricos 
do Rio Grande do Norte, tendo como participantes 60 profissionais de saúde. Os dados quantitativos foram sub-
metidos ao software estatístico e analisados através de estatística bivariada; e nos dado qualitativos, recorreu-se 
ao tratamento do software Alceste e a técnica de análise de conteúdo. Resultados: Observou-se o predomínio de 
práticas profissionais associadas a intervenções tradicionais no contexto da abordagem realizada, reforçados nos 
dois temas centrais, oriundos dos achados qualitativos, a saber: Práticas profissionais no hospital psiquiátricos: 
cotidianos e políticas, e, Entraves e caminhos para o atendimento integral e humanizado em instituições psiquiá-
tricas. Conclusão: As práticas profissionais desenvolvidas no âmbito das instituições psiquiátricas apontam para 
o enfoque terapêutico biológico e individual, tendo em vista os desafios de articular um atendimento integral e 
humanizado condizente com as diretrizes propostas pelo movimento de reforma psiquiátrica brasileiro. 
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INTRODUÇÃO

A Organização Mundial da Saúde (OMS)1 as-
sinala a Saúde Mental como uma das áreas mais 
negligenciadas no contexto das políticas públicas 
internacionais. Observam-se dados preocupantes 
sobre os números de casos de transtornos men-
tais que afetam mais de um bilhão de pessoas, 
somados aos problemas quanto o acesso restrito à 
assistência e serviços de qualidade, o estigma da 
doença e histórico de violação dos direitos huma-
nos neste campo, particularmente entre os países 
em desenvolvimento1-2.

No Brasil, a Política de Saúde Mental (PSM), 
impulsionada com a Lei Federal 10.216/2001 e 
toda luta do movimento de Reforma Psiquiátrica, 
investe no processo de mudança no atendimento 
às pessoas com transtornos mentais3. Adota-se o 
modelo de atenção psicossocial, mais inclusivo e 

de bases comunitárias, em substituição ao mode-
lo manicomial e asilo4. Busca-se garantir o acesso 
desse grupo aos serviços de saúde e sua livre cir-
culação pela comunidade  e cidade. 

Nos últimos anos, implementou-se novas 
modalidades de serviços de saúde e dispositivos 
no campo saúde mental, tais como: os  Centros 
de Atenção Psicossocial, o Serviço Residencial Te-
rapêutico, os Centros de Convivência e Cultura, 
a Unidade de Acolhimento, entre outros, que em 
conjunto e de maneira articulada compõem a 
Rede de Atenção Psicossocial (RAPS)4. A partir da 
RAPS se estabeleceram critérios para organização 
e ampliação de serviços extra-hospitalares inte-
grados entre os diversos níveis de atenção no Sis-
tema Único de Saúde (SUS), prevendo-se a extin-
ção gradativa do hospital psiquiátrico, em reforço 
à vertente de cuidado integral e humanizado aos 
usuários e sua família5.
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A Atenção Psicossocial, entre avanços e re-
cuos, favoreceu o trabalho multi e interprofissional, 
mediante a adoção de práticas pautadas na huma-
nização e reinserção social do usuário e sua famí-
lia. No âmbito do atendimento psicossocial, o pla-
nejamento das ações e as intervenções em saúde 
proposto pelas equipes de profissionais é descrito, 
de maneira articulada, durante a elaboração do pro-
jeto terapêutico singular (PTS). O PTS constitui uma 
ferramenta importante na organização do cuidado 
em saúde mental, pois estimula a autonomia e cor-
responsabilização do usuário em seu tratamento6. 

Na contramão das proposições reformis-
tas, entre os anos de 2017 e 2018, instituem-se 
mudanças importantes na linha de base anterior-
mente adotada7-8. Aponta-se, entre outros aspec-
tos, uma configuração de RAPS que inclui o hos-
pital psiquiátrico como dispositivos de atenção, 
criando-se inclusive mecanismos para aumento 
do custeio com a internação psiquiátrica em de-
trimento ao financiamento dos serviços extra- 
hospitalares como o Centro de Atenção Psicosso-
cial (CAPS), Serviço Residencial Terapêutico, cen-
tros de convivências, entre outros8-9. 

Contudo, ainda que se observe um volume 
crescente de encaminhamentos de usuários para 
o hospital psiquiátrico, com o objetivo de se ob-
ter avaliação psiquiátrica ou mesmo leitos de in-
ternações, apontam-se a invisibilidade e falta de 
articulação do serviço hospitalar no contexto da 
produção do cuidado na RAPS9. Tal fato reflete 
na limitação do exercício de direitos humanos das 
pessoas com transtornos mentais, no que diz res-
peito ao  direito à liberdade, à saúde, ao trabalho, 
à moradia e à educação, tendo em vista a institu-
cionalização marcante neste cenário10.

Estudo11 identificou falhas no desenvolvimen-
to nos processos de decisão e nas questões organi-
zacionais, tendo em vista: falta de preparo profissio-
nal; a relação médica hegemônica, bem como planta 
física e dimensionamento de pessoal inadequado, 
como fatores que contribuem para o aumento de 
riscos envolvendo o usuário no hospital psiquiátrico.

De maneira geral, exige-se do hospital psi-
quiátrico o repensar da gestão e prática para além 
de um saber eminentemente técnico e disciplinador. 
Para tanto, ressalta-se, o apoio político dos gesto-
res como elemento essencial para o fortalecimento 
do modelo de atenção em saúde mental proposto  

pela RP12-13. Entende-se que o processo de reforma 
psiquiátrica implicou o repensar do modelo de as-
sistência tradicional por meio da vinculação da saú-
de mental, promovendo a inclusão social da pessoa 
com transtorno mental com suas diferenças e sin-
gularidades, cujas práticas requerem conhecimen-
tos, técnicas e habilidades específicas, com inves-
timentos nos processos de formação e qualificação 
entre as instituições de ensino14-15.

Na ampliação do debate em torno da quali-
ficação da assistência em saúde mental oferecida 
entre os serviços brasileiros, questiona-se: quais 
as práticas de profissionais de saúde mental em 
hospitais psiquiátricos? Assim, o estudo tem como 
objetivo analisar as práticas de profissionais em 
instituições psiquiátricas no atendimento a pesso-
as com transtornos mentais, com vistas a contri-
buir para a abordagem humanizada e integral. 

METODOLOGIA

Estudo transversal e com abordagem mista. 
O método misto engloba as duas abordagens: quan-
titativa e qualitativa16. Os dados quantitativos e quali-
tativos foram coletados concomitantemente e depois 
identificadas convergências, diferenças e combina-
ções entre eles. Essas duas abordagens foram interli-
gadas pela técnica de triangulação de dados16.

Os locais do estudo foram dois hospitais 
psiquiátricos (HP) públicos de referência no Es-
tado do Rio Grande do Norte (RN). O HP I está 
localizado na capital, sendo uma instituição de re-
ferência no atendimento de média complexidade 
em saúde mental  e o HP II está localizado na 
regão oeste, atendendo público predominante na 
faixa etária adulta17, ambos situados em regiões 
geográficas estratégicas (maiores municípios em 
contingente populacional). 

Os participantes foram profissionais de nível 
superior selecionados por meio de amostragem de 
conveniência do tipo consecutiva. Os critérios de in-
clusão: ser profissional de nível superior, com vín-
culo efetivo mínimo na instituição de seis meses e 
carga-horária semanal de 20 horas, além de parti-
cipar diretamente de atendimento e/ou atividades 
com pacientes e familiares. E, como critério de ex-
clusão, profissional em licença ou férias no período 
da coleta. A população-alvo foi 95 profissionais e, 
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adotando-se  a margem de erro de 8%18, chegou-se 
à amostra final de 60 participantes.

O instrumento de pesquisa foi um questio-
nário autoaplicável19, englobando questões sobre 
o perfil socioeconômico e de formação educacional 
dos participantes, sobre o atendimento dos profis-
sionais das equipes (individual, familiar e grupal) 
e a política de saúde mental, distribuídos em ques-
tões de múltipla escolha e perguntas abertas.

A coleta dos dados aconteceu no período de 
junho de 2017 a novembro de 2018. Contatou-se, 
inicialmente, os gestores de cada hospital psiquiá-
trico, esclarecendo-os sobre a pesquisa. Mediante o 
aceite dos mesmos, agendou-se a entrega dos ques-
tionários no próprio local de trabalho, em turnos de 
menor fluxo, numa sala reservada de cada serviço, 
logo após a assinatura do Termo de Consentimento 
Livre e Esclarecido. As orientações sobre o questio-
nário foram reforçadas individualmente. 

Na etapa quantitativa, os dados obtidos 
foram processados no Programa Excel, versão 
2010, com checagem de possíveis erros na digi-
tação e exportados e tabulados no software esta-
tístico SPSS, versão 20.0. Para análise dos dados 
utilizou-se estatística simples e bivariada, ado-
tando-se o nível de significância valor p<0,05. E, 
na etapa qualitativa, os dados foram categoriza-
dos com o apoio do software Alceste, seguindo-se 
pela técnica de análise de conteúdo de Bardin em 
suas respetivas etapas: pré-análise, exploração 
do material ou codificação e tratamento dos re-
sultados, englobando inferência e interpretação20. 

Em respeito aos preceitos éticos, atendeu-se 
às normas nacionais e internacionais de pesquisa 
envolvendo seres humanos, com parecer favorá-
vel do Comitê de Ética em Pesquisa da Universida-
de Federal do Rio Grande do Norte sob o número 
508.430, CAAE: 25851913.7.0000.5537. 

RESULTADOS

Os profissionais de nível superior dos dois 
hospitais psiquiátricas eram predominantemente 
do sexo feminino (91,8%), enfermeiras (36,7%), 
com idade entre 50 e 59 anos (42,9%), com con-
clusão da graduação entre os anos 1975 a 1999 
(37,3%); desses, 21,4% possuíam especialização 

em saúde mental e 58% iniciaram na área entre 
os anos de 1975 a 1999 (Tabela 1).

Tabela 1
Perfil socioeconômico e de formação dos profissionais. 
Rio Grande do Norte, 2018.

Variáveis N %
Sexo*

Feminino 52 91,8
Masculino 4 8,2
Total 56 100

Faixa etária (anos)*
30 a 39 6 17,1
40 a 49 12 34,4
50 a 59 15 42,9
Mais de 60 2 5,6
Total 35 100

Categorias profissionais
Enfermeiro 22 37
Médico 3 5
Psicólogo 15 25
Terapeuta ocupacional 9 15
Assistente Social 9 15
Educador físico 2 3
Total 60 100

Conclusão da graduação (ano)*
1975-1999 34 57,6
2000-2014 25 32,4
Total 59 100

Pós-graduação e atualização*
Especialização em Saúde Mental 12 21,4
Atualizações/treinamentos e outros 28 62,5
Mestrado/Doutorado 3 5,4
Não 6 10,7
Total 49 100

Início na saúde mental (ano)*
1975-1999 34 58
2000-2014 25 42
Total 59 100

*Dados ausentes

Na Tabela 2 se observam as práticas de-
senvolvidas pelos profissionais de saúde, estru-
turadas sob três níveis de atendimento, a saber: 
individual, familiar e grupal. No atendimento indi-
vidual, observa-se que o mesmo é tornado opcio-
nal e não uma diretriz. Encontrou-se associação 
entre os que não seguem o projeto terapêutico do 
usuário, associado a quem não realiza cuidados 
físicos e de higiene (p=0,019); e nas orientações 
sobre sono (p=0,001). 
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Tabela 2
Práticas de profissionais que elaboram projeto terapêutico individual por nível de atendimento individual, familiar e 
grupal. Rio Grande do Norte, 2018.

Projeto Terapêutico Individual

Práticas desenvolvidas
Elabora Não elabora

X2 p valor
n % N %

Atendimento individual

Cuidados físicos e higiene

Sim 5 25 15 75
1,71 0,019

Não 3 10,7 25 89,3

Sono

Sim 6 46 1 53,8
11,1 0,001

Não 2 5,7 33 94,3

Atendimento familiar

Observação

Sim 5 23,8 16 76,2
7,34 0,039

Não 3 13,6 19 86,4

Consulta em situação de crise

Sim 6 24 19 76
1,14 0,028

Não 2 11,1 16 88,9

Atendimento grupal

Anotação

Sim 6 28,6 15 71,4
2,68 0,010

Não 1 6,7 14 93,3

Recreação 

Sim 6 26,1 17 73,9
1,79 0,018

Não 1 7,7 12 92,3

No atendimento familiar, há associação en-
tre os profissionais que seguem o projeto tera-
pêutico individual  do paciente e o aumento na 
realização de atendimento familiar em momentos 
de crise (p=0,028); atendimento de grupo com 
anotação (p= 0,01) e com recreação (p=0,018) 
(Tabela 2).

Na Tabela 3, encontrou-se associação entre 
a instituição que cumprem os requisitos doutri-
nários e operacionais da Política de Saúde Mental 
com a realização de atendimento individual sozi-
nho e compartilhado com outros profissionais da 
equipe (p=0,012); no entanto, não se encontrou 
os mesmos resultados quando comparados com 
atendimento familiar e grupal (Tabela 3).

O relatório de dados obtidos mediante o corpus 
das respostas dos profissionais ao questionário gerou 
cinco classes distintas, sendo utilizadas nesse estudo 
as classes 1 e 5 que abordavam especificamente as 
práticas dos profissionais de saúde em hospitais psi-
quiátricos. Mediante a leitura sistemática dos trechos 
selecionados nas classes e seguindo-se a técnica de 
análise categorial, estabeleceu-se dois temas centrais 
e seus respectivos subtemas: Tema I) Práticas profis-
sionais no hospital psiquiátrico: cotidianos e políticas, 
e, O cenário de práticas e Cotidiano profissional e as 
dissonâncias da política nacional; Tema II) Entraves e 
caminhos para o atendimento integral e humanizado 
no hospital psiquiátrico, e, Principais entraves e Vis-
lumbrando caminhos (Quadro I). 



Medicina (Ribeirão Preto) 2022;55(4):e-191142 5

Pessoa Jr JM, Clementino FS, Cavalcante ES, Azevedo AL, Nascimento EGC, et al

Tabela 3
Práticas de profissionais em instituições que seguem a Política de Saúde Mental e como realiza atendimento nos 
níveis individual, grupal e familiar. Rio Grande do Norte, 2018.

Política de Saúde Mental na Instituição

Como realiza atendimento
Não segue Segue 

x2 p valor
N % N %

Individual
Sozinho e/ou com outro profissional 6 30 14 70 6,27

0,012
Não faço 2 5,6 34 94

Familiar
Sozinho e/ou com outro profissional 7 14,9 40 85,1 3,15

0,076
Não faço 3 42,9 4 57,1

Grupal
Sozinho e/ou com outro profissional 6 15 34 85 0,998 0,318
Não faço 4 26,7 11 73,3

Quadro 1
Temas e subtemas do estudo e os principais trechos de falas dos profissionais de saúde

Tema I - Práticas profissionais no hospital psiquiátrico: cotidianos e políticas

O cenário de práticas Cotidiano profissional e as dissonâncias da política nacional
Preparo e administração de medicamentos; cuidados de 
enfermagem diretamente ao paciente [Enf. 19].

Administração de medicamentos, sinais vitais, cuidados 
físicos e higiênicos, promover o conforto [Enf. 4]. 

Acolhimento, atendimento individual, atendimento gru-
pos, atendimento familiares, encaminhamento, contatos 
serviço municipal, visita domiciliar, oficinas e atividades 
diárias [Ass. soc.]

Dispensação de medicamentos, oficinas terapêuticas, 
administração de medicamentos, realização de curativos, 
oriento usuários e familiares [Enf. 11].

Existem práticas ainda incipientes, por parte de algumas 
equipes, em consonância com os preceitos da Reforma 
Psiquiátrica Brasileira [Psi. 16].

Não existe um projeto terapêutico da instituição que siga 
a Política Nacional, por isso não segue [Ter. ocup. 23]

Profissionais engessados ao sistema antigo [Ter. ocup. 16]

As questões políticas internas da instituição fazem com 
que a reforma psiquiátrica não flua [Educ. fís. 03].

Tema II - Entraves e caminhos para o atendimento integral e humanizado em instituições psiquiátricas

Principais entraves Vislumbrando caminhos

Manter-se ainda como grande hospital psiquiátrico de 
longas internações [Enf. 5]

Ainda existem práticas conservadoras e autoritárias no 
modo de atender as pessoas doentes, prevalecendo o 
preconceito, o isolamento [psico. 9]

Não existe efetivamente trabalho em rede [Enf. 11].

Falta apoio e incentivo do governo [Enf. 14].

A falta de recursos humanos [Enf. 6].

Segue algumas diretrizes, porém não de forma atuante 
[Enf. 8]

Precisa um melhor conhecimento desta Política [Ter. 
ocup. 22]

É fundamental a atualização frente às políticas de saúde 
mental para uma melhor terapêutica [Enf. 3]

Implementar o projeto terapêutico, discutir com os pa-
cientes e família, etc. [Enf. 06]

Ressocializar o paciente e orientar o tratamento a nível 
ambulatorial [Psic. 16]

Trabalhar o sujeito que sofre de transtorno mental 
enquanto pessoa na perspectiva da garantir direitos de 
cidadania [Psic. 16]

Proporcionar uma melhor qualidade de vida aos pacien-
tes e sua família [Ass. Soc. 16]

Melhorar e otimizar através das atividades físicas propos-
tas [Ed. físi. 16].
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DISCUSSÃO

No Brasil, observa-se que a Enfermagem se 
destaca atualmente como o maior contingente de 
profissionais no trabalho em saúde, sendo predo-
minantemente as mulheres atuando na rede de 
serviços do SUS; e, entre serviços hospitalares, 
com 60% dos postos ocupados21. Consoante a este 
dado, o perfil profissional encontrado no presente 
estudo foi de enfermeiras, com longa trajetória na 
saúde mental, tendo concluído a graduação em pe-
ríodo anterior às mudanças do modelo psicossocial.

Embora o movimento de luta pela reforma 
psiquiátrica, em parte, tenha acompanhado o pro-
cesso histórico da reforma sanitária, observa-se 
um hiato entre as mesmas, mesmo quando se ve-
rificam alguns avanços no campo da saúde men-
tal12. As mudanças mais significativas se deram a 
partir da Lei da Reforma, no ano de 20013. Resulta 
que, após este dispositivo legal, o processo forma-
tivo, de habilidades e competências teve que se 
adequar, partindo-se de mudanças no cenário de 
práticas e novas estratégias de cuidado adotadas 
nos últimos anos7, 14-15. 

Assim, no contexto da formação profissio-
nal se identificam reformas curriculares nos cur-
sos da área de saúde (enfermagem, psicologia, 
medicina e outros), exigindo-se, a incorporação 
da temática e debate em torno da nova políti-
ca nacional de saúde mental, ampliação da car-
ga horária teórica e prática em saúde mental/ 
psiquiatria, maior vivência dos estudantes nos 
serviços da RAPS, entre outros13, 22.

Considerando as necessidades e exigências 
atuais advindas no campo psicossocial, de  um 
lado verificou-se no perfil dos participantes um 
baixo percentual de profissionais que realizaram 
aperfeiçoamento e especialização nesta área. 
Do  outro, ainda se identificam poucos investi-
mentos no campo das políticas governamentais 
voltadas à formação e qualificação profissional, 
especialmente no hospital psiquiátrico23.

Entende-se que a educação permanente em 
saúde mental se apresenta como requisito fun-
damental para atuação nesses serviços13-14. Par-
ticularmente, entre os profissionais atuantes em 
hospitais, onde predomina o modelo biomédico e 
convencional de assistência ao usuário, torna-se 
importante ressignificar os espaços de discussão 

e integração entre a equipe, seja para discussão 
de casos ou mesmo no planejamento de outras de 
atividades de formação e atualização na área15,24.

No que se refere às práticas profissionais 
no âmbito do hospital psiquiátrico, encontraram- 
se associações, no atendimento individual, entre 
quem segue o projeto terapêutico do usuário e 
os cuidados físicos e de higiene e com as orien-
tações sobre sono realizados pelos profissionais. 
Em parte tal achado recai sobre a presença mar-
cante do atendimento pautado em ações de en-
foque predominante assistencial, com resquício 
histórico ainda do modelo psiquiátrico tradicional, 
particularmente reconhecendo a atuação da en-
fermagem psiquiátrica neste cenário (maioria dos 
profissionais do estudo), atentando-se o cuidado 
com o corpo e sono9. Estudos identificaram que 
ações realizadas individualmente por estes pro-
fissionais prevalecem as de cunho assistencial, 
seguidas de caráter educativo e gerencial15,25.

No contexto do cuidado individual ao usuá-
rio, para além das intervenções voltadas ao corpo 
biológico em si, sabe-se que a adoção de outras 
tecnologias de cuidado psicossocial, como a escu-
ta qualificada, a formação de vínculo, a consulta 
multiprofissional, entre outras, tornam-se valiosas 
no processo de melhoria do quadro do usuário e, 
por  conseguinte, sua alta do serviço em condi-
ções de crise e continuidade nos dispositivos da 
RAPS6,26. Partindo dessa prerrogativa, a elaboração 
e discussão sobre o projeto terapêutico favorece 
uma maior aproximação entre equipe e usuário, 
possibilitando uma maior adesão ao tratamento5.

A abordagem e atendimento voltado à famí-
lia entre os serviços de saúde mental constitui um 
grande desafio para o trabalho dos profissionais28. 
Entre os hospitais psiquiátricos estudados, aponta- 
se a consulta em situação de crise como a principal 
intervenção envolvendo a família. Entende-se que 
a consulta em situação de crise se configura como 
caso específico de emergência psiquiátrica que exi-
ge por parte da equipe uma estratégia de interven-
ção breve e focalizada no evento, com vistas a pre-
venir sua progressão e situações de danos para o 
usuário e pessoas próximas26-28. 

Chama-se ainda a atenção que durante a 
internação hospitalar, o convívio entre família- 
usuário-serviço acontece de maneira pontual, 
apenas nos momentos específicos da visita ou 
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quando solicitada27. Tal aspecto, em alguns casos, 
pode ocasionar dificuldades para ambientação no 
serviço ou mesmo o receio de abandono e solidão 
social neste período28. 

Embora se considerem as mudanças pro-
postas para as situações de internação que pas-
saram ser preconizadas apenas em caos neces-
sários e terem menor duração de tempo, o apoio 
familiar articulado à atuação profissional contri-
buem na melhor abordagem a ser tomada na eta-
pa de definição e execução do projeto terapêutico 
do usuário6. Esta articulação traz pistas importan-
tes na avaliação ampla do caso, contribuindo para 
fortalecer o sentimento de confiança e autoestima 
daquele6,23. No entanto, se verifica a falta de pre-
paro e/ou desgaste psicológico da família em lidar 
com situações específicas, ou ainda por desco-
nhecer seu papel ativo no processo terapêutico28. 

No atendimento de grupos desenvolvido 
pelos profissionais, destaca-se a atividade recrea-
tiva com os usuários como a principal intervenção 
coletiva, seguindo-se o projeto terapêutico pro-
posto. A atividade recreativa tem sido importante 
espaço de convívio e sociabilidade no período de 
internação26. Reconhece-se que os hospitais dis-
põem de uma ampla estrutura física e, mesmo de 
maneira tímida, mantém um cronograma de ati-
vidades de recreação e alusivas a datas comemo-
rativas nesse formato, fato que também reflete a 
presença do educador físico. 

Os serviços que dispõem do profissional edu-
cador físico, conseguem desenvolver atividades e 
exercícios voltados às necessidades dos usuários, 
indo além do espaço lúdico e de entretenimento 
que envolve a atividade recreativa. Na literatura 
tem-se demonstrado uma associação positiva de 
níveis elevados de atividades recreativas e físicas 
com a boa saúde mental, inclusive sendo reco-
mendadas em algumas formas de tratamento26. 

Nos últimos anos, a Política de Saúde Mental 
tem ampliado suas bases de constituição e focos 
de intervenção, mediante a necessidade de reafir-
mar seu papel estratégico no processo de desins-
titucionalização e no resgate dos direitos huma-
nos às pessoas com transtornos mentais29. Nesta 
perspectiva, apontam-se, nos últimos anos, a im-
plementação de estratégias e dispositivos legais 
e jurídicos no campo psicossocial, com vistas a 
garantir sua adoção entre estados e municípios12.  

Evidenciou-se que a (PSM), determinada pela 
Lei Federal 10.2163, que redireciona o modelo assis-
tencial em saúde mental, exerce pouca influência en-
tre as instituições psiquiátricas pesquisadas, conside-
rando os três níveis de atendimentos realizados, seja 
o individual, o grupal ou familiar. Encontrou-se asso-
ciação entre o atendimento realizado sozinho e com 
outro profissional e a instituição que segue a PSM. 

Em parte, tal realidade se relaciona ao cui-
dado centrado na atenção especializada presta-
da no âmbito dos hospitais psiquiátricos, dados 
os poucos avanços no modo de assistir à pessoa 
com transtorno mental e sua família, além da fal-
ta de investimento no trabalho multi e interpro-
fissional9. Tradicionalmente, o hospital psiquiátri-
co representa uma organização histórica e social 
complexa e que atualmente ocupa lugar crítico no 
processo de produção de cuidado em saúde men-
tal, considerando-se a terapêutica desenvolvida 
que, em parte, desconsidera o usuário em sua 
singularidade, com enfoque maior na doença12. 

Concorda-se que há uma centralização de 
poder e desvalorização dos profissionais no con-
texto organizacional, mesmo com a existência de 
alguma colaboração no trabalho(23,25). Essa consta-
tação remete ao desafio de transformar a atenção 
em saúde mental em prática desinstitucionalizada 
que requer a construção de novos modos de cui-
dar dos usuários. Menciona-se também, em mui-
tas realidades, a falta de preparo ou qualificação 
dos profissionais no campo da saúde mental13,23. 

Percebe-se mudanças no campo da formação 
e atuação profissional na atenção psicossocial com 
a ampliação da oferta de cursos de capacitação e 
abertura de residências multiprofissionais em saúde 
mental e atenção psicossocial, entre outras22. Entre-
tanto, ainda existem entraves a serem superados, 
como a pouca ênfase aos temas de saúde mental/
psiquiatria entre os cursos de graduação na área 
de saúde, falta de incentivo para realização de ati-
vidades práticas e de ensino entre os dispositivos 
da RAPS, além da falta de investimentos financeiros 
para implementação de atividades de educação per-
manente voltadas aos profissionais dos serviços14-15.

No tocante às limitações do estudo, apontam-
-se a natureza transversal e a desproporção na re-
presentação das categorias profissionais. Entretanto, 
a qualidade dos achados demonstra o valor da inves-
tigação e a importância do aprofundamento da rela-
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ção causal entre a política brasileira de saúde mental 
e os desafios do hospital psiquiátrico quanto à for-
mação e qualificação da equipe multiprofissional na 
construção de novos modos de cuidar do portador de 
transtorno mental. 

CONCLUSÃO

Na transitoriedade das mudanças recentes 
na assistência em saúde mental no Brasil, observa-
-se que as práticas profissionais no âmbito do hos-
pital psiquiátrico, sejam em nível individual, fami-
liar ou grupal, apontam para o enfoque terapêutico 
biomédico e curativo no cuidado em saúde mental, 
com possível reflexo do perfil de formação dos par-
ticipantes. Identificam-se poucos avanços ou inicia-
tivas voltadas ao atendimento integral e humaniza-
do à pessoa com transtorno mental e sua família.

O estudo traz ao debate a necessidade de 
se repensar as práticas assistenciais da equipe 
multiprofissional no hospital psiquiátrico no con-
texto das ações de cuidado em saúde desenvol-
vidas, seja através do acolhimento, autocuidado, 
seja em educação em saúde, qualificando-os ao 
exercício da autonomia e liberdade do ser huma-
no que vivencia a doença mental, em seus dese-
jos de vida e perspectivas clínicas. Reconhece-se 
a necessidade de maiores investimentos financei-
ros e de recursos humanos na área, de modo a 
fortalecer a efetivação das diretrizes preconiza-
das pela reforma psiquiátrica brasileira e a provi-
são de políticas públicas na atenção psicossocial.
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